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Toffoli suspendelei municipal que proibe protesto contrafécrista

A vasta protecdo a liberdade de crenca no Direito brasileiro tornainconstitucional lei que proibe
manifestagdo publica contrériaafé cristd. Assim entendeu o ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal
Federal, ao suspender norma do municipio de Novo Gama (GO) que manda autoridades interromperem
atos que afrontem o cristianismo e prevé a punic¢ao dos envolvidos conforme o artigo 208 do Codigo
Penal: detencdo de até um ano para quem escarnecer alguém por motivo de crenca, perturbar ceriménia
ou vilipendiar objeto de culto.

Segundo o ministro, aLei municipal 1.515/2015 cria protecédo especial aumareligido em relacdo as
outras, restringe a liberdade de expresséo e legisla sobre Direito Penal, competéncia privativa da Uni&o.
Toffoli atendeu pedido apresentado em novembro pelo procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot.

Reproducéo

Para Toffoli, norma diferencia crengas e criminaliza manifestacdes “ sem correspondéncia na

legislacéo nacional”.
Reproducéo

Para o relator, a protecéo aliberdade individual de crenca desautoriza a criagdo de sobreposicéo de um
credo em detrimento de outro, assim como da crenca em relacdo a descrenca, desde que atendidas as
balizas |legais para a manifestacéo da opini&o.

Além disso, o direito alivre manifestacdo do pensamento impede o Estado de restringir a exteriorizacéo
de qualquer questionamento, mesmo que de faceta religiosa.

Toffoli considerou necessaria a suspensdo dalel em carater liminar. Segundo ele, o texto ndo apenas
impede o livre exercicio do direito de liberdade como define manifestagbes como um crime “sem
correspondéncia nalegislacdo nacional”. A decisdo ainda devera ser submetida areferendo pelo
Plenario. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.

Clique aqui paraler a decisio.
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